Compilacao das recomendacdes oriundas dos GTs formados no 1° Simpdsio Brasileiro sobre Espécies
Exéticas Invasoras que possuem interface com o Grupo de Trabalho Introducéo, Reintroducéo e
Translocacédo de Espécies Exdticas em Ambientes Aquaticos do CONAMA.

O 1° Simpdsio Brasileiro sobre Espécies Exdticas Invasoras aconteceu em Brasilia de 04 a 07 de outubro de 2005. O
evento contou com a presenca de 417 participantes, originarios de oito paises: Africa do Sul, Argentina, Brasil,
Estados Unidos da América, Havai, Jamaica, Nova Zelandia e Portugal.

Houve representatividade das cinco regifes geopoliticas brasileiras. As instituicBes brasileiras participaram
com um grande nimero de especialistas, participaram também profissionais dos diversos setores da sociedade,
governamental, ndo governamental, académico-cientifico e empresarial.

O Simpésio foi uma iniciativa no sentido de reunir profissionais e estudantes que trabalham com o tema. Um
dos pontos altos do evento foi a formacdo de cinco Grupos de Trabalho, que contaram com a participacdo de 91
especialistas que debateram sobre os temas considerados de maior relevancia, no que diz respeito a situacdo das
espécies exoticas invasoras em nosso pais.

Com o intuito de contribuir com as discussdes realizadas no Grupo de Trabalho Introdu¢éo, Reintroducéo e
Translocacdo de Espécies Exdticas em Ambientes Aquaticos do CONAMA, segue abaixo uma compilacdo das
recomendac@es de cada um dos GT's que deverdo ser observados, quando da elaboracao da proposta de resolucao
CONAMA.

GT1 - LEGISLACAO
1. Alegislacdo precisater equidade e ser socialmente justa e ambientalmente correta;

2. Respeita-se o principio de que os direitos sao seguidos de responsabilidades;

3. Os principios do poluidor pagador e do usuario pagador tem que estar integrados a legislacéo sobre
espécies exodticas invasoras;

4. Existem decisdes e agdes que mesmo que sejam impopulares precisam ser tomadas, atendendo aos
principios da preservacao ambiental e do bem comum;

5. Politicas publicas de precaucdo, prevencdo, manejo e erradicacdo de espécies exéticas invasoras
devem ser produzidas em nivel federal, para que tenham abrangéncia nacional e perspectiva de
integracdo com os paises vizinhos;

6. As politicas publicas de controle devem ser acordadas em nivel federal com a participacédo integrada
dos demais entes federados;

7. A proposta normativa devera conscientizar, informar e educar a respeito do tema espécies exéticas
invasoras;

8. Havera um levantamento nacional de espécies exoticas apresentando uma lista de espécies com
graduacdo de impactos, e um constante trabalho de avaliacdo e acompanhamento apontando seus
beneficios e ou prejuizos, custos relacionados e formas utilizagdo, com base nos seguintes
instrumentos:

a) Listanacional de espécies ex6ticas ndo invasoras;

b) Listanacional de espécies exo6ticas invasoras;

¢) Documento de avaliacdo de impactos por espécie;

Observacdo: As demais espécies da flora, fauna e microorganismos que ndo constarem dos itens ae b

acima citados, dependerdo de estudos de impacto comprobatérios da total auséncia de risco de

introducédo para justificar suaintroducao dentro do territoério nacional;

9. O objetivo central da proposta normativa é prevenir a introducdo de espécies potencialmente
invasoras;

10. As espécies exoticas invasoras ou aloctones devem ser consideradas prejudiciais até prova em
contrério;

11. A lista de espécies permitidas, ou espécies que nado oferecem qualquer risco de invasdo bioldgica,
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sejam elas, exoéticas ou aléctones, deve ser integrada apenas por espécies comprovadamente
reconhecidas como néo invasoras em todo o territério nacional;

Espécies exoéticas que sao reconhecidas como invasoras e que ndo possuam qualquer finalidade
econdmica, devem ter sua introducéo peremptoriamente proibida;

Garantir que sejam feitas analises de risco para qualquer introducdo de novas espécies tendo como
referéncia o seu verdadeiro potencial invasor, ou como vetor para outras invasoées;

Que os custos decorrentes das analises de risco sejam custeados integralmente pelos interessados;

Apds a comprovacdo do risco, toda e qualquer introducdo daquela espécie, far-se-a mediante termo
de responsabilidade com forca de titulo extrajudicial, entre as partes envolvidas;

A legislac&o deve prever a responsabilidade de todos os envolvidos na introducéo, independente dos
danos causados, e de existéncia de dolo ou culpa;

O inadimplemento de dispositivos previstos em termos de responsabilidade ou de suas garantias sera
considerado descumprimento de obrigacdo de relevante interesse ambiental, nos termos da Lei 9.605
de 1998;

Deverdo ser priorizadas as acOes de precaucdo e prevencdo em espacgos territoriais protegidos e
instituicdes responsaveis por manter cole¢des e bancos de germoplasma;

No caso das espécies exoéticas ja introduzidas dentro do territério nacional, sejam exéticas invasoras
ou potencialmente invasoras, com finalidade econémica, vinculadas a cadeia alimentar humana ou a
producéo de bens de consumo, desde que consagradas dentro da cadeia produtiva, cabera a quem as
utiliza promover todos os meios técnicos indicados para o seu controle e monitoramento;

Observacdo 1: A utilizagcdo destas espécies tera constante monitoramento por parte do 6rgéo
governamental responsavel e por representantes das respectivas cadeias produtivas, 0s quais serao
igualmente responsaveis pela conducdo dos processos de controle e monitoramento e suas
consequéncias visando impedir a disseminacéo destas espécies.

Observacdo 2: O desenvolvimento destas atividades esta previamente autorizado exigindo
instrumento declaratorio descrevendo a localizagéo, tipo, dimensao e forma de controle realizado.

Aquelas pessoas fisicas ou juridicas, bem como o agente publico, que fizerem a introducdo ou
autorizarem espécies ex6éticas, mesmo que no momento de sua liberacdo sejam consideradas pelas
referéncias técnico cientificas como néo invasoras, deverdo responder civilmente pelos resultados
negativos resultantes dessa introducéo, tendo as penalidades previamente previstas em lei sob pena
de toda e qualquer introducgao ser proibida;

Serdo igualmente penalizados aqueles que utilizarem, manterem ou manejarem recursos, sem a
autorizagdo do 6rgdo ambiental competente;

A legislacéo deve viabilizar o controle e a possivel erradicacdo das espécies exéticas que tenham se
tornado invasoras;

A legislacado devera priorizar o controle das espécies que representem maior ameaga;
A priorizacdo devera ser baseada nas andlises de risco e em estudos técnicos;

As medidas de controle devem ser coordenadas pelo 6rgdo ambiental competente e implementadas
ap0s consultas participativas;

A legislacédo deve contemplar a deteccéo precoce, acdes imediatas, sempre considerando o potencial
de dispersdo da espécie, bem como de espécies aloctones, translocadas e até mesmo de
hibridizacdes.

GT2 - LINHAS DE PESQUISA: PRIORIDADES E FINANCIAMENTO

Esse grupo de trabalho teve como focos principais: Monitoramento, Controle e Manejo; Fontes de
financiamento e Instituicbes executoras. As discussdes apontaram as regides que deveram ser priorizadas
para o inicio dos estudos e sdo, as areas prioritarias para conservacao e unidades de conservacgao; areas
gue costituem rotas ou focos de dispersédo; areas vulneraveis (agricolas, silviculturais, reservatérios,
degradadas, potuérias, aquicultura, etc); areas em que ocorrem avanco de desenvolvimeto. Nos estudos



para diagnéstico foram apontados trés tépicos como prioridade:

Biota envolvida - 1) estudos taxondmicos; 2) definicdo de status (nativa, detectada, estabelecida,
invasora, contida); 3) estudo de origem e de rotas de invaséo.

. Impactos - 1) efeitos de ordem econdmica, social e ambiental; 2) efeitos de atividades humanas sobre as
invasOes; 3) dinamica das invas8es; 4) percepcdo publica; 5) uso econémico de invasoras e uso potencial
de nativas como alternativas; 6) desenvolvimento de indicadores de impacto.

. Ecologia - 1) autoecologia das espécies exoéticas; 2) estudos das relacfes entre as exoéticas e as
comunidades invadidas.

Nos estudos para controle e manejo os topicos apontados foram: 1) desenvolvimento de métodos de
prevencdo, deteccao e controle; 2) trabalhos de longa duracao; 3) indicadores de eficiéncia de acbes; 4)
uso econdmico de invasoras; 5) educacdo ambiental.

GT3 - SENSIBILIZACAO E EDUCACAO SOBRE ESPECIES EXOTICAS INVASORAS

Os participantes do GT3 acreditam que a acdo educativa acontece em momentos diferentes, e apresenta 3
enfoques, informacéo, formagéo e agéo.

O primeiro momento é quando acontece a aquisicao de informac8es e se deve priorizar:
1. Adequacdo dalinguagem e contetidos considerando o publico a ser sensibilizado;

2. A producédo e organizacdo de dados e materiais sobre espécies exoticas invasoras para difusao e
publicacéo;

3. Criacdo de materiais informativos, sobre espécies exéticas invasoras, direcionados a grupos
potencialmente introdutores, tais como pet shops, casas de aquariofilia, aquicultura, pesque-pague e
outros;

4. Producdo de campanhas e programas educativos nos meios de comunicacdo de massa com
participacdo de especialistas;

5. Incluir informacdes sobre o tema espécies exoéticas invasoras e processos ecoldégicos em eventos
locais e regionais;

O segundo momento é quando se desenvolve a formacao dos individuos, e as prioridades sao:
1. Insercdo do temano curriculo da educacao formal;

2. Incluséo do tema nos programas de formacéo de educadores ambientais;

3. Insercéo do tema nos livros didaticos do ensino fundamental e médio;

4. Estimular a realizacdo de cursos de formacdo e capacitacdo de profissionais e agentes
multiplicadores;

5. Divulgacéo das boas préticas;

O terceiro momento é quando acontece a intervencdo do agente, isto é, a acdo, e as recomendacdes sao:
1. Aberturade crédito paralinhas de pesquisas sobre espécies exoticas invasoras;

2. Inclusdo do tema nas discuss8es de gestdo transfronteirica;

3. Criagcdo de banco de dados georeferrenciado;

Incluir o tema nas discussdes e na elaboracédo de planos de desenvolvimento regionais e setoriais;

o A

Promover formas de envolvimento da populagdo local nas estratégias de combate e controle de
espécies exoticas invasoras;

6. As campanhas educativas devem incentivar a posse responsavel de animais de estimacdo, assim
como alertar para os riscos de cultivar espécies ornamentais com potencial invasor;

7. Alertar as populagdes locais quanto ao risco de transloca¢fes de exemplares de fauna e flora dentro



do pais;

GT4 - CONTROLE E MONITORAMENTO DE ESPECIES EXOTICAS: ESTRATEGIA DE ACAO E
MONITORAMENTO

Esse grupo contou com a representacdo das seguintes instituicbes: SEAP, ANMSA, UFMG, lIbama, MMA,

10.

USP, ABIN, IBGE, UFRJ, UFF, ABRAF, Marinha, FIEP, IAP, Inst. H6rus, Banco do Brasil, banco do NE,
IDEAAS, e concluiu o seguinte em relagcédo a controle e monitoramento:

As acdo tem sido isoladas;

Falta de uma coordenacdo nacional para projetos e a¢des;

As principais barreiras sdo o tempo médio de resposta para implantacdo de acdes e monitoramento, a
pouca ou nenhuma integracdo nas acfes de planejamento, prevencédo, detec¢cdo precoce, controle e
monitoramento, especialmente no setor ambiental; Falta de integragdo dos 6rgdos governamentais

em relacdo a mecanismos de comunicacdo e compatibilizacdo das diferentes demandas e respostas
dos setores ambiental, econémico e sanitério;

Inexisténcia de uma lista branca de espécies exoticas invasoras;

O conhecimento sobre a bioldgia e o potencial invasor das espécies exéticas e seus impactos € ainda
muito incipiente (com excecgdes);

No licenciamento de atividades econdmicas néo sdo incorporadas as abordagens ambientais e s6cio-
culturais;

O tema ainda ndo é uma prioridade na agenda politica nacional;

O grupo recomenda:

1.

10.

A criacdo de um Centro Nacional de Prevencao e Controle de Espécies Ex6ticas Invasoras sediado no
Ibama, para promover, desenvolver e coordenar as acdes de fiscalizagdo, monitoramento, prevencdo,
controle e erradicacdo, bem como de apoio a pesquisas sobre espécies exbticas em ecossistemas
naturais;

Implantacdo de uma comissédo interministerial para coordenar as acdes relacionadas aos diferentes
setores (ambiente, salde, agropecuaria e silvicultura);

Captacgao de recursos em nivel nacional e internacional;

Incentivar as pesquisas sobre taxonomia, ecologia e outros temas centrais para o entendimento das
invasdes biolégicas (com linhas de financiamento dedicadas ao MCT, MMA, MAPA, MS, MJ, etc);

Elaboracéo de uma lista branca;

Investimentos em capacitacao de pessoal;

Aumentar a divulgacédo do problema;

Investir recursos e esfor¢cos para atroca de experiéncias entre os setores, paises e regides;

Promover mecanismos de facilitagdo do controle de espécies invasoras em areas protegidas (APP’s,
RL’s, UC’s);

Insercdo do tema na agenda Politica Nacional

GT5 - PREVENCAO, ANALISE DE RISCO E DETECCAO PRECOCE

Analisando a estrutura existente no pais o grupo Diagnosticou que existem diferentes niveis de

estruturagcado para os varios setores:

Sistemas Produtivos (agricultura, pecuaria, silvicultura); Saude; Aquatico, devido ao transito
internacional e a agua de lastro;

Diversas espécies ja podem ser submetidas a andlise de risco, especialmente as terrestres;

Existem lacunas de conhecimento sobre transito nacional em ambientes marinhos, em ambientes de



aguas continentais e em ambiente terrestre;

Como principais problemas detectados temos a questdo dos peixes serem tratados a parte da fauna;
A falta de existéncia de definicbes do que pode ser introduzido, do que pode ser cultivado; O
comércio eletrénico para venda de organismos aquaticos ornamentais € 0S possiveis organismos
acoplados a esses; O comécio ilegal de organismos vivos;

A modelagem da analise de risco deve levar em consideracdo a questdo temporal, espécies ja
presentes e analise de risco para futuras introducdes;

O grupo Apontou diferentes tipos, de andlise de risco, de necessidades e de a¢gdes importantes:

1.

n

o

Andlise para prevencao de introducdes acidentais, devem observar informacdes de rotas e espécies
potenciais.

Analise para introdugdes intencionais como por exemplo solicitagdo de importacéao.
Deteccdo precoce e acdo rapida.
Analise para gestdo da invasédo de espécies ja estabelecidas ou presentes.

Necessidade de definir critérios minimos e organismos ou areas de origem que dispensam analise de
risco.

O grupo Apontou estudos que devem ser feitos:

1.

2.

3.

4.

5.

Estudos em ambientes costeiros, especialmente portos, para melhorar a capacidade preventiva,
Mapeamento de rotas comerciais;

Mapeamento de rotas de transporte de espécimes vivos;

Mapeamento de focos de espécies exédticas invasoras;

Mapeamento de ambientes suscetiveis ainvasao por espécies ja existentes no Brasil;

O grupo Recomenda:

1.

AcOes de integracdo entre Ministério do Meio Ambiente- MMA, Ministério da Agricultura Pecuaria e
Abastecimento- MAPA, Ministério da Salde- MS e Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca para
analise de risco e sistemas de prevencéo as invasdes biologicas;

Integracdo Marinha do Brasil/Ministério dos Transportes - Antaq e ANTT
Integracdo dos orgédos de Agricultura, Saide e Meio Ambiente para andlise de risco em fronteiras;

Avaliacdo continuada das espécies levantadas no Informe Nacional e definicdo de medidas de
contencao, regulamentacéo e controle;

Definicdo de listas brancas por bacia hidrogréfica para organismos aquaticos;
Tratamento distinto para sistemas produtivos, saude e ambientes naturais;

Consideracdes do grupo quanto aos marcos legais:

1.

2.

Dificuldade paratomada de decisdes e acles praticas devido as lacunas na legislacéo;
Falta de legislacao especifica para peixes ornamentais;
Revisdo da Portaria 145N/98, que trata da introducéo e translocacédo de espécies aquéticas;

Retirar da 145N/98 provisdo que permite a reintroducdo de espécies ja ocorrentes na bacia ou
submeter a analise de risco de invaséo;

Criacdo de lista oficial de espécies exéticas invasoras;

Revisdo periddica da lista por Camara Técnica no &mbito da Conabio



